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Resumo

A investigação da questão da inovação na agricultura brasileira e sua transformação em agronegócios 
e desenvolvimento para o país é uma tarefa consideravelmente complexa. Para tal, são relatados 
os cenários de contradições da formação do agronegócio, o paralelismo no segmento tradicional e 
dual estrutural-tecnológico agrícola e os desafios para o desenvolvimento brasileiro. Fundamenta-
-se a investigação na dinâmica da teoria neoschumpeteriana, em que profundas transformações 
e reestruturações ocorrem em razão das interdependências complexas, competição, crescimento 
econômico e mudança estrutural, sendo a inovação o link entre componentes estruturais (agentes, 
redes e instituições) de Sistema de Inovação (SI) para setores, regiões e países. As discussões estão 
focadas na participação do Estado como agente estratégico do SI e da dinâmica de desenvolvimento. 
Para isto, aprofundou-se na relevância do agronegócio brasileiro e na questão da inovação como 
estratégia para mitigar o crescimento econômico concentrado e desigual. Analisa-se também a 
evolução do sistema de C&T do Brasil e suas relações com o agronegócio. Por fim, são avaliados os 
dispêndios públicos na agricultura. Concluiu-se que, embora possam existir avanços significativos em 

1	 Doutorando do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Econômico da Universidade Federal do 
Paraná (UFPR). Mestre em Economia Rural pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 
Professor Titular da Universidade do Oeste de Santa Catarina (Unoesc). eduardo.gelinski@unoesc.edu.br

2	 Pós-Doutor em Economia pela Université de Picardie Jules Verne, Amiens, França. Doutor em História 
Econômica pela Université de Paris III (Sorbonne Nouvelle). Professor do Programa de Pós-Graduação 
em Desenvolvimento Econômico da Universidade Federal do Paraná (UFPR). ajdcosta@ufpr.br

3	 Pós-Doutor em Dinâmica Industrial na Scuola Superiore Sant´Anna – Itália. Doutor em Economia 
pela Universidade de Brasília (UNB). Professor do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento 
Econômico da Universidade Federal do Paraná (UFPR). goncalves@ufpr.br

4	 Doutor e mestre em Desenvolvimento Econômico pela Universidade Federal do Paraná (UFPR). Pesquisador 
do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai) do Paraná. alloallondunhas@hotmail.com 



sistemas produtivos classificados como modernos, a evolução das Políticas de CT&I, a sistemática 
de organização e coordenação do Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA) e os níveis 
de evolução dos dispêndios públicos em P&D na agricultura, não asseguram redução do dualismo 
estrutural-tecnológico, empecilhos relevantes à formação de um SI no agronegócio. Ainda, na dinâ-
mica da economia de mercados, os componentes estruturais do agronegócio tendem a investir em 
inovações nos segmentos mais competitivos vinculados às exportações. Há, portanto, necessidade 
da presença do Estado que, na economia evolucionária é agente fundamental, articulando atores, 
redes, instituições, buscando desenvolver conhecimentos, mobilizando recursos, formando mercados, 
legitimando e influenciando a direção de pesquisas e desenvolvimento de externalidades positivas, 
caso contrário, haverá apenas crescimento econômico desigual.

Palavras-chave: Sistema de Inovação. Agronegócio. Ciência e Tecnologia. Crescimento e Desen-
volvimento. 

INNOVATION SYSTEM OF THE BRAZILIAN AGRIBUSINESS? 
 Structural dualism and technological challenges  

for the country’s development

Abstract

The investigation of the issue of innovation in Brazilian agriculture and its transformation into 
agribusiness and development for the country is considerably intricate task. For such are reported 
contradictions scenarios in the formation of agribusiness, the parallelism in the traditional agricultural 
structures and dual-technology sector and challenges for Brazilian development. It is based on research 
in the dynamics of neo-Schumpeterian theory in which profound transformations and restructurings 
occur because of complex interdependencies, competition, economic growth and structural change, 
being innovation the link between structural components (actors, networks and institutions) System 
innovation (SI) for sectors, regions and countries. The discussions are focused on the participation 
of the state as a strategic agent of SI and of the dynamics of development. It was concluded that 
although there may be significant advances in production systems classified as modern, evolving 
Policies ST & I, the systematic organization and coordination of the National Agricultural Research 
System (SNPA) and levels of evolution of public spending on R & D in agriculture they no longer 
ensure reduction in the structural-technological dualism relevant obstacles to the formation of a SI in 
agribusiness. And yet, in the dynamics of a market economy the structural components of agribusiness 
tend to invest in innovations in competitive segments linked to exports. Therefore, is necessary the 
presence of State, which it is fundamental agent in evolutionary economics, linking actors, networks, 
institutions, seeking to develop knowledge, mobilizing resources, creating markets, legitimizing and 
influencing the direction of research and development of positive externalities, otherwise there will 
only be uneven economic growth. 

Keywords: Innovation System. Agribusiness. Science and Technology. Growth and Development. 
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A busca em investigar e compreender as diversas e complexas relações 

e inter-relações que permeiam e conduzem a inovação no agronegócio, já é 

tarefa que apresenta um desafio considerável nos países em estágios desen-

volvidos, onde o processo de crescimento e evolução dos setores econômicos 

se deu de modo mais equilibrado e harmônico. 

No caso do Brasil, em que o crescimento dos diversos setores da 

economia ocorreu de forma descoordenada e desencontrada, porque desi-

gualmente pressionada em toda sua história por interferências, necessidades 

e ritmos externos, a investigação se torna um desafio ainda maior (Crestana; 

Silva, 2006). Corroboram com esta afirmação as principais interpretações5 a 

respeito do desenvolvimento brasileiro a partir de uma base agroexportado-

ra, sendo: a) a “teoria dos choques adversos”; b) a ótica da industrialização 

liderada pela expansão das exportações; c) a interpretação baseada no de-

senvolvimento do capitalismo no Brasil (o “capitalismo tardio”) e, d) a ótica 

da industrialização intencionalmente promovida por políticas do governo. 

Temos também que a questão da inovação na agricultura para se 

transformar em agronegócio tem se dado “[...] num cenário de contradições 

(grifo nosso), em que parte do país convive com relações de produção ainda 

quase feudais, e outras partes procuram construir uma sociedade da informa-

ção a partir de uma sociedade industrial clássica de ciclo ainda incompleto” 

(Crestana; Silva, 2006, p. IX). Esta afirmação do presidente6 da Embrapa, que 

entre os componentes estruturais (atores, redes e instituições) do Sistema de 

Inovação do país é o principal ator e têm como missão viabilizar soluções de 

pesquisa, desenvolvimento e inovação para a sustentabilidade da agricultura, 

em benefício da sociedade brasileira, e também é a responsável por coordenar 

5	 Ver mais em Suzigan, W. Indústria brasileira: origem e desenvolvimento. São Paulo: Editora Brasiliense, 
1986 e Bielschowsky, R. Pensamento econômico brasileiro: o ciclo ideológico do desenvolvimentismo. Rio 
de Janeiro: Ipea; Inpes. Série PNPE, nº 19, 1988.

6	 Silvio Crestana foi diretor-presidente da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – Embrapa – de 
2005 a 2009. 
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o Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA)7 mostra que “estamos 

evoluindo aos saltos e pedaços” (grifo nosso), caracterizando, assim, um modelo 

de crescimento de país desigual. 

Confirma Mendes (2009, p. 110), ao avaliar a questão da organização 

de pesquisa e desenvolvimento (P&D) agrícola no Brasil, que uma das 

principais vulnerabilidades do Sistema de Inovação (SI) no mundo rural 

encontra-se na articulação e interação dos diversos agentes que formam a 

base de estrutura produtiva de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) no 

agronegócio, quando esta “[...] se refere ao relacionamento entre os atores 

do setor público – Embrapa, OEPAs,8 universidades – entre estes agentes 

e as organizações privadas com ou sem fins lucrativos”. 

Outros estudos sobre o perfil da trajetória agrícola brasileira indicam 

uma heterogeneidade estrutural e produtiva no setor. Esta questão está 

presente tanto nas lavouras como na pecuária, pois, de acordo com o IBGE 

(Instituto..., 2010), a concentração produtiva em 85,92% do total produzido 

nas lavouras deve-se a apenas 12 produtos.9 Para Vieira Filho e Santos (2011), 

esta questão leva à pressuposição de concentração dos fatores de produção, 

elevando cada vez mais a especialização e a concentração de renda e recursos. 

Alves e Rocha (2010) relatam que 15% dos estabelecimentos agropecuários 

são responsáveis por aproximadamente 86% do valor bruto da produção 

(VBP) no país. Já Gonçalves e Souza (2000) ponderam que, se por um lado 

7	 O Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária – SNPA – é constituído pela Embrapa e suas Unidades 
de Pesquisa e de Serviços, pelas Organizações Estaduais de Pesquisa Agropecuária – OEPAs –, por 
universidades e institutos de pesquisa de âmbito federal ou estadual, bem como por outras organizações, 
públicas e privadas, direta ou indiretamente vinculadas à atividade de pesquisa agropecuária.

8	 Organizações Estaduais de Pesquisa Agropecuária. Ver: CGEE (2006). Estudo sobre o papel das Organizações 
Estaduais de Pesquisa Agropecuária (OEPAs) em Centro de Gestão e Estudos Estratégicos. Disponível 
em: <http://www.cgee.org.br/arquivos/oepas.pdf>. Acesso em: 1º abr. 2014.

9	 De acordo com IBGE (2010) o Valor Bruto de Produção das 12 principais lavouras em 2009 foi de 85,92%, 
sendo: Soja (26,97%), Cana-de-açúcar (17,01%), Milho (10,01%), Café (6,12%) Arroz (5,02%), Mandioca 
(3,96%), Laranja (3,33%), Feijão (3,15%), Fumo (3,08), Algodão Herbáceo (2,46%) Banana (2,24%) Batata 
inglesa (1,90%).  
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esta concentração encontra-se em poucas propriedades, é um indicativo de 

grandes disparidades produtivas e representa desafios às políticas públicas 

de Estado.

Vieira Filho e Santos (2012) destacam, todavia, que a heterogeneidade 

estrutural decorrente de falhas na geração e difusão tecnológica e no incen-

tivo de escalas, associados a disparidades inter-regionais dadas a fragilidades 

de grande parte de produtores e de distintas trajetórias da agricultura, são 

motivos e questões institucionais e estruturais que levam à heterogeneidade 

e ao dualismo no mundo rural brasileiro.

Por outro lado, Mendes (2009) indica que iniciativas de mudanças de 

direção vêm ocorrendo visando a superar as vulnerabilidades estruturais do 

sistema agrícola, coerentes com as bases de processos inovativos direciona-

das a um melhor uso das capacidades e competências dos diversos agentes 

envolvidos na geração e no uso de conhecimento e tecnologias. 

A questão posta é: O sistema de CT&I do Brasil e as suas fontes 

de recursos públicos disponíveis e alocados para a inovação na agricultura 

darão conta para consolidar o SI e mitigar a questão do dualismo estrutural 

da agricultura?

Esta questão complexa que é consolidar a existência de SI no agro-

negócio brasileiro, cujos objetivos fundamentais estejam associados à busca 

em reduzir desníveis decorrentes do crescimento econômico, exige um 

olhar atento e acurado, especialmente na participação do agente Estado 

brasileiro, pois este é significativamente o maior alocador de recursos para 

P&D visando à inovação. 

Deve-se considerar ainda que se aprende, desde muito cedo, a des-

membrar os problemas, a fragmentar o mundo. Aparentemente, isso torna 

tarefas e assuntos complexos mais administráveis, mas, em troca, paga-se 

um preço por tal visão. Abordagens teóricas afirmam que, para aumentar 

a eficiência econômica e maximizar o bem-estar social, é necessário mais 

mercado e menos Estado; todavia encontram em muitos estudos limitadas 
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aplicações empíricas, dada a heterogeneidade dos sistemas produtivos e a 

necessidade de ver e entender o todo e não apenas as partes. Para tanto, há 

a presença do Estado como agente ativo de desenvolvimento.

Na teoria evolucionária ou neoschumpeteriana,10 que reconhece a 

existência de falhas de mercado assim como falhas de governo, busca-se ex-

plicar por que instituições e agentes envelhecem e precisam de ajustamentos 

contínuos para aumentar a eficiência e melhorar sua função no crescimento 

e desenvolvimento econômico dos países, regiões, setores e firmas. Essa 

abordagem, ao não considerar as características das opções de escolha ou dos 

tomadores de decisão como fixas, concentra-se no processo de não equilíbrio 

que transforma a economia de dentro para fora e suas implicações.

De acordo com Dosi (1988) e Campus (2005), dentro da abordagem da 

teoria evolucionária do desenvolvimento tecnológico há evidências empíricas 

que sugerem que a dinâmica da inovação, base do processo de transformação 

econômica e social, depende não só dos recursos destinados para esse fim, 

mas, sobretudo, do processo de aprendizagem que é cumulativo, sistêmico 

e idiossincrático, e da difusão da tecnologia. Este aprendizado encontra-se 

e evolui dinamicamente nos componentes estruturais (atores,11 redes12 e 

instituições13) do Sistema de Inovação do país ou setor específico.

10	 A teoria evolucionária trabalha com o estudo dos processos que transformam a economia pelas 
firmas, instituições, indústrias, emprego, produção, comércio e crescimento, por meio das ações dos 
diversos agentes a partir da experiência e interações. Segundo Campus (2005), a abordagem enfoca o 
desenvolvimento econômico de inovação tecnológica baseada, principalmente, na endogeneização do 
processo inovativo, originando modelos teóricos que descreveram as mudanças técnicas, e nos processos 
de difusão baseados em inovações demand-pull (puxadas pela demanda), science-push (empurradas pela 
ciência) e, ainda, technology-push (empurrados pela tecnologia).    

11	 Empresas (ao longo de toda a cadeia de valor (montante e jusante); universidades e institutos de pesquisa; 
organizações públicas; organizações de interesse influentes (associações industriais e organizações não 
comerciais)); capitalistas de risco.

12	 Número de diferentes tipos de rede: redes orquestradas (redes de normatização, redes de consórcios 
de plataformas de tecnológicas, parceria pública privada, redes de grupos de fornecedores) e redes não 
orquestradas (relação comprador-vendedor e relação universidade-indústria).

13	 Cultura, normas, leis, regulamentos, rotinas.
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Ao condicionar o processo de transformação econômica à dinâmica 

da inovação, associando a recursos orçamentários e à difusão da tecnologia, 

dá-se ênfase à presença do Estado como grande agente e componente estru-

tural relevante, dado que o governo possui funções estratégicas de alocação 

e distribuição de recursos no país, em setores e em atividades, bem como 

nos mecanismos de fomento a geração e difusão da CT&I. Nesta condição 

o Estado passa a desempenhar papel central na economia evolucionária e 

é um componente altamente relevante no processo de desenvolvimento, 

pois, caso contrário, predomina apenas o crescimento econômico e desníveis 

estruturais. 

Estaria aí a razão do processo do dualismo estrutural-tecnológico do 

agronegócio do país? Nas contradições da evolução aos saltos e pedaços, nas 

falhas de coordenação do SI da Agropecuária, nas falhas de políticas econô-

micas via políticas públicas e de dispêndios em P&D na agricultura do país? 

O desenvolvimento econômico deve estar associado ao principal 

objetivo de política econômica de uma nação. Souza (2012, p. 246) define 

o termo desenvolvimento diferenciando-o de crescimento econômico, por 

trazer implícita a ideia de transformação e de evolução, pois, “[...] incorpora 

a noção de mudança das estruturas econômicas, sociais, culturais e tecno-

lógicas, enquanto no termo crescimento econômico está implícita apenas a 

ideia de expansão quantitativa do produto ou emprego”. 

Assim, a perspectiva oferecida pela teoria evolucionária de desen-

volvimento contínuo, permite alinhar os objetivos da política de desenvol-

vimento do Estado com a das firmas; é útil para analisar uma ampla gama 

de fenômenos associados à mudança, seja em decorrência de deslocamento 

das condições de demanda pelo produto ou de oferta de fatores, seja como 

resultado da inovação por parte das firmas, que elevam a possibilidade de 

ocorrer processos de aprendizagem e conhecimento, seja para avaliar a ação 

dos agentes e consequentes desenvolvimentos econômicos.
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Nesta linha de estudo evolucionária sobre as firmas, Nelson e Winter 

(1982, 2005) definem que os processos de tomadas de decisão e escolha, 

inclusive quanto à tecnologia e aos conhecimentos gerados por processos 

de P&D, tornam-se variáveis endógenas aos modelos organizacionais que 

visam a maior competitividade. Esta sinergia de esforços entres os agentes 

e componentes da estrutura produtiva propicia avanços, com redução de 

desigualdades.      

Nesta perspectiva, a vertente evolucionária que parte de modelos 

dinâmicos, baseados em informações e concorrência imperfeita, em de-

sequilíbrio competitivo, associados em processos inovativos endógenos, 

incrementais e contínuos entre os componentes estruturais do sistema 

agropecuário brasileiro, pode apresentar alinhamentos entre os objetivos e 

sinergia de esforços do governo e das firmas? 

A busca de resposta para esta questão pode ser fundamentada a partir 

do destaque que Morgan (1997, p. 492) apresenta. Durante as duas últimas 

décadas, a inovação, ultrapassando em definitivo as suas facetas estreitamen-

te tecnológicas, passa a ser entendida em um “sentido amplo, de modo a 

incluir as vertentes do produto, do processo e da organização, tanto ao nível 

das empresas como, até, nas suas dimensões sociais e institucionais, ao nível 

dos próprios setores industriais, das regiões e dos países”. Já Lundvall (2009) 

avalia os sistemas de inovação e de aprendizagem por interação, e passa a 

associar os mesmos à competitividade dos territórios e setores.              

Temos, então, que as sinergias entre os componentes estruturais pro-

piciam condições de gerar novos conhecimentos e de estabelecer bases que 

promovam em determinado “locus”, setor, atividade ou processo coletivo de 

aprendizagem e decorrentes possibilidades de desenvolvimento. 

Urge a pergunta, no entanto, quanto ao papel do processo inovativo 

no agronegócio brasileiro. A questão é que, sendo o Sistema de Inovação 

do agronegócio altamente relevante para a economia do país, as políticas 

de Estado em CT&I devem ser convergentes com o principal objetivo de 
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política pública, que é o desenvolvimento brasileiro, pois, caso contrário, 

temos apenas processos de crescimento econômico em determinados setores, 

atividades ou regiões. 

Este artigo tem por finalidade discutir as questões das mudanças 

estruturais via processos de inovação tecnológica no conjunto de SI do 

agronegócio brasileiro. Neste sentido, mediante abordagem evolucionária, 

foram aprofundadas as questões da inovação e da constituição do Sistema 

de Inovação da agropecuária. É apresentada a evolução do Sistema de C&T 

e suas relações com o agronegócio e analisado os dispêndios públicos em 

P&D na agricultura. 

Partindo dessas reflexões iniciais, este artigo está dividido em quatro 

seções, além desta introdução. A seção seguinte avalia o agronegócio bra-

sileiro, apresentando a sua relevância e os seus contrastes. Na sequência, 

a próxima seção aprofunda a fundamentação sobre a questão da inovação 

como estratégia de desenvolvimento, buscando-se, assim, compreender e 

ligar essas questões como um fenômeno sistêmico gerador de externalidades 

positivas para as diferentes empresas do agronegócio do país. Seguindo, 

abordamos o sistema de ciência e tecnologia brasileiro e o desenvolvimento 

do agronegócio. Finalizamos o artigo com as considerações finais. 

O agronegócio brasileiro: relevância e contraste 

O agronegócio brasileiro apresenta relevância econômica e social em 

termos absoluto e relativo. É simplesmente o maior negócio da economia do 

país. O agribusiness brasileiro, como também é conhecido, respondeu por 

27% do PIB brasileiro nos últimos dez anos e projeta-se um avanço de 3,4% 

para 2014 (Cepea, 2013). De acordo com Casarotto (2013, p. 13), a expressiva 

participação do agronegócio do país, dado o seu estágio de desenvolvimento, 

posiciona o “[...] Brasil como uma das nações mais competitivas no mundo 

na produção de commodities agrícolas”. 
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Jank e Nassar (2000), ao discutirem sobre a competitividade dos 

sistemas agroindustriais, associam-na com a questão da globalização, afir-

mando que a mesma está vinculada em três grandes blocos: a) capacidade 

produtiva/tecnológica – relacionada às vantagens de custos que são reflexos 

da produtividade dos fatores de produção e/ou logística; b) a capacidade de 

inovação – relacionada aos investimentos públicos ou privados em CT&I e 

formação de capital humano e c) capacidade de coordenação – capacidade 

de receber, processar, difundir e utilizar informações de modo a definir e 

viabilizar estratégias competitivas (inovação de produtos e processos, dife-

renciação e segmentação), efetuar controles e reagir às mudanças no meio 

ambiente. Por outro lado, Casarotto (2013) destaca que para ter uma ampla 

compreensão a respeito destas variáveis, é de vital importância a elaboração 

de políticas públicas específicas para criar condições favoráveis que tornem 

possível o desenvolvimento de estratégias, e daí dá-se os avanços em termos 

de desenvolvimento de setores ou atividades. 

As projeções dos principais commodities agrícolas14 (Brasil, 2011a, p. 42) 

indicam que entre 2010/2011 e 2020/2012, “[...] a produção deve aumentar 

em 23%, enquanto a área deverá expandir em 9,5% e essa projeção mostra 

um exemplo típico de crescimento com base na produtividade no uso de 

fatores de produção”.

Na mesma linha de avaliação, o agronegócio brasileiro respondeu por 

aproximadamente 40% do emprego formal e foi responsável por mais de 

90% do saldo positivo da balança comercial do país em 2012 (Brasil, 2012). 

“É o setor econômico do país que representativamente mais contribui para 

o equilíbrio das contas externas do Brasil” (Mendes; Padilha Júnior, 2007, 

p. 34), e, de acordo com Alvarenga (2013), o superávit da balança comercial 

estará em 2014 assegurada com a receita de exportação dos principais com-

modities agrícolas.

14	 Segundo Morettin e Toloi (2006), o estudo das projeções nacionais do agronegócio consiste na análise de 
séries históricas com o uso das técnicas estatísticas de análise de séries de tempo classificadas como de 
Suavização (Alisamento) Exponencial, Box e Jenkins (Arima) e Espaço de Estados.
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O agronegócio deve seguir desempenhando papel estratégico para 

a evolução da economia brasileira, dado que, nos próximos anos, em que o 

crescimento da economia mundial e nacional, como um todo, tende a ser 

relativamente baixo, os aumentos de produtividade e participação relativa do 

setor agrícola do país colocarão em maior grau de importância o agronegócio 

e, assim, este deve ser conduzido como uma política de Estado visando a 

garantir o crescimento econômico para o país (Barros, 2013). 

Deve-se considerar, todavia, que não basta somente aumentar, de 

maneira real, o Produto Nacional Bruto (PNB); é preciso que este repre-

sente um percentual cada vez mais elevado da capacidade total produtiva; 

assim, associar PD&I representará ganhos de produtividade e especialmen-

te competitividade para os sistemas econômicos. Estes aumentos devem 

fazer encadeamentos virtuosos resultando em diversas interações setoriais 

no agronegócio e, efetivamente, representar convergência com os objetivos 

de redução de desigualdades traduzidos em desenvolvimento sustentável· 

do país. Entende-se que o desenvolvimento deve ser encarado como um 

processo complexo de mudanças e transformações de ordem econômica, 

política e, principalmente, humana e social, como observa Oliveira (2002), 

pois, caso contrário, tem-se apenas crescimento econômico e aprofunda-

mento de desníveis e, neste caso, para o setor agrícola brasileiro não é 

diferente. 

Na Figura 1 pode-se observar que a evolução das exportações do 

agronegócio do Brasil foi expressiva, principalmente quando se compara 

o último ano com o de 2001. Outro ponto relevante é o aumento do “gap” 

entre as exportações e as importações do agronegócio nos anos recentes, 

sendo amplamente favorável à balança comercial (saldos positivos), indicando 

competitividade do sistema agroexportador. 
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Figura 1 – Evolução anual da balança comercial brasileira e do 

agronegócio – 1989 a 2011 –  (em US$ bilhões) 

Fonte: Brasil (2013a) a partir de dados da Secex/MDIC.

Como destacam Silva e Batalha (1999, p. 9), os sistemas agroindustriais 

não fogem à regra de busca por competitividade,15 e esta questão “têm sido 

conduzida em todo mundo para analisar problemas e propor alternativas que 

incrementem a competitividade dos sistemas específicos”.16

Como, todavia, observam Santos e Vieira Filho (2012, p. 20), “ape-

sar dos enormes ganhos de eficiência e de produtividade na agropecuária, 

nas últimas décadas, as técnicas rudimentares e a escassez de recursos 

convivem com a moderna produção, com a integração de cultivos e com os 

agriclusters altamente tecnificados e produtivos”. Assim, o que observamos 

no mundo rural do Brasil é que, apesar da relevância relativa do agronegó-

15	 Segundo Ferraz, Kupfer e Haguenauer (1997, p. 3) “[...] a capacidade da empresa formular e implementar 
estratégia concorrencial que lhe permitam ampliar ou conservar, de forma duradoura, posição sustentável 
no mercado”.

16	 Para se aprofundar sobre a questão de competitividade em sistemas ver: Gepai/DEP/Ufscar; Finep; Sebrae 

Nacional; UFV; Embrapa; FEA/USP; Ipea; Abag (Associação Brasileira do Agribusiness).
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cio e das possibilidades de crescimento econômico das atividades, e para o 

desenvolvimento do país, é que o setor agroindustrial apresenta contrastes 

significativos e marcantes. 

Segundo Mendes e Padilha Júnior (2007), o agronegócio brasileiro 

caracteriza-se por um dualismo estrutural-tecnológico em âmbito de pro-

dução e comercialização, subsistindo, assim, dois tipos de atividades: a 

tradicional17 e a moderna.18 Estas características distintas que, de um lado, 

mantêm a situação de dualismo no setor, alimentam também uma situação 

de paralelismo dentro do segmento tradicional, decorrente da existência 

de produtores agrícolas pequenos diante dos médios e grandes, ampliando, 

desta forma, os desafios ao desenvolvimento do país. 

Avaliando a heterogeneidade produtiva na agricultura do Brasil, com 

destaque para os elementos estruturais e dinâmicas de trajetórias produtivas, 

Santos e Vieira Filho (2012, p. 26) destacam que a intensidade de capital 

e a concentração da produção em pequenos números de estabelecimentos 

rurais indica, “ainda, resquícios do modelo agroexportador, em que pese a 

grande evolução das cadeias produtivas agroindustriais”. 

[...] os indicadores apontam que a economia agrícola brasileira encontra-

-se dividida. De um lado, pela moderna produção com intensidade de 

capital, alto conhecimento técnico e grau elevado de organização e, por 

outro, pela heterogeneidade estrutural e produtiva que inviabiliza, apenas 

por sua dinâmica interna, a dinamização de produtores ou de regiões 

mais pobres. No centro desta questão, estão indicadores e políticas que 

atentam, ainda que de forma distinta e controversa, para um e outro lado 

(Santos; Vieira Filho, 2012, p. 25).

17	 Com fortes características de subsistência, grande parcela da produção é consumida na própria unidade 
(pequenos produtores), uso de insumos tradicionais, produção em pequena escala, dispersa, pouco 
especializada, sem acesso ao crédito, investimentos tecnológicos e financeiros e produção crescendo 
abaixo do crescimento populacional (Mendes; Padilha Júnior, 2007).

18	 Agricultura moderna e tecnificada, com escala de produção, acesso ao crédito, intensiva em capital e 
insumos modernos, cuja produção se destina mais para a exportação (Mendes; Padilha Júnior, 2007).
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A questão fundamental existente está na inovação e no desenvolvi-

mento com agentes heterogêneos das cadeias produtivas do agronegócio 

brasileiro. Esta questão, associada à busca de redução de disparidades intras-

setorial, representa barreiras a serem superadas pelos distintos componentes 

estruturais. Nesse sentido, o papel do agente governo passa a ser estratégico 

com políticas de Estado que busquem otimização de recursos financeiros e 

sinergias de esforços entre os diversos elos das cadeias produtivas do sistema 

de inovação do país. 

A Inovação como estratégia  
de desenvolvimento do território 

Para Lemos (2002, p. 100), “[...] de forma genérica, pode-se entender 

a inovação como a introdução de qualquer tipo de mudança ou melhoria 

realizada em um produto, processo ou tipo de organização da produção 

dentro de uma empresa”. Esta visão de inovação é ampliada com Santini 

et al. (2006, p. 231), quando afirmam que “[...] a inovação envolve uma 

série de possibilidades, como a pesquisa, a descoberta, a experimentação, o 

desenvolvimento, a imitação, a adoção de novos produtos, novos processos 

de produção e novas configurações organizacionais”. Estas visões de inova-

ção, todavia, embora complementares, estão apenas associadas às questões 

microeconômicas em âmbito de firma ou organização.          

Nos estudos clássicos sobre inovações, estas podem ser de dois tipos: 

incrementais e radicais. A primeira ocorreria quase que imperceptivelmente 

ao consumidor e de maneira contínua; casos da substituição do vidro por 

plástico na indústria automobilística e de couro por tecido e/ou borracha em 

diversos processos de produção. As inovações incrementais, ou substituições 

ou processo de melhoria contínua, praticamente manteriam as mesmas 

características de um produto. Por outro lado as inovações radicais são mais 

profundas e revolucionárias, extrapolando o paradigma tecnológico existente. 

Como exemplos podem ser citadas a máquina a vapor e a microeletrônica. 
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Enquanto a primeira (incremental) teria um caráter de linearidade, a 

segunda (inovação radical) apresentaria claramente descontinuidades, irre-

gularidades e incertezas. As inovações incrementais permitem reduções de 

custos, maiores eficiências técnicas, melhorias de qualidade, entre outros, 

sem alterar em profundidade a estrutura produtiva. As inovações radicais 

acabam, muitas vezes, por originar novas indústrias e setores.

Lemos (2002) afirma ainda que os produtores, ao efetivarem mu-

danças nos seus processos de produção e/ou gestão entre outros, estarão 

inovando independentemente destes processos serem ou não novos a seus 

concorrentes. Não significaria, nesta ótica, ineditismo e nem somente re-

sultaria de pesquisa científica. O difusionismo que imperou com os pacotes 

tecnológicos não deixou de significar inovações aos produtores brasileiros 

embora, muitas vezes, adaptados dos países que as inventaram para a reali-

dade das atividades e setores do país. 

Santini et al. (2006) afirmam que se avaliamos somente a tecnologia de 

produto e do processo, a inovação deve seguir a subdivisão em incremental e 

radical, mas, segundo Schumpeter (1985), as mudanças inovativas envolvem 

outras variáveis, como a introdução de um novo bem no mercado; a desco-

berta de um novo método de produção ou de comercialização; a alteração 

de estrutura ou abertura de mercado; a conquista de novas fonte de oferta 

de matérias-primas ou de bens semimanufaturados e o estabelecimento de 

uma nova organização de qualquer sistema produtivo. Assim, a introdução 

de uma inovação no sistema econômico, de acordo com Schumpeter (1985), 

passa a ser associada ao ato empreendedor realizada visando à obtenção de 

um lucro/resultado.

Se nos parágrafos iniciais a inovação era tratada sobremaneira na visão 

microeconômica, ou seja, de interesse direto para empresas e consumidores, 

a seguir anota-se alguns elementos que relacionam inovação com crescimento 

e desenvolvimento econômico de forma sistêmica.
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Na visão de Dosi, Freeman e Fabiani (1994), existe um relativo 

consenso entre as várias correntes do pensamento econômico sobre o papel 

da ciência e da tecnologia na criação da riqueza das nações. 

Albuquerque (2001) resgata Abramovitz (1989), Romer (1990), Fager-

berg (1994), Barro e Sala-I-Martin (1995), autores que estudam as causas do 

desenvolvimento econômico e disparidade de renda entre nações e apontam 

a capacitação tecnológica e científica como importantes variáveis explicativas 

do crescimento e desenvolvimento. 

Decorrente dessa visão, podemos constatar que nas estratégias de 

desenvolvimento de países, setores e regiões, a criação e fomento de com-

petitividade de suas economias estão relacionadas à extensão das políticas 

de CT&I. Corrobora os estudos de Sutz (1996) e Freire e Brisolla (2005), 

quando afirmam que a ênfase nas políticas de inovação representa uma mu-

dança importante e reveladora nas preocupações acerca da competitividade 

das economias.

Haveria atualmente, portanto, uma nova visão e conceitualização 

acerca da inovação e seu surgimento. Ela seria resultado de uma ação de 

interação de diversos atores num processo socialmente distribuído, no qual 

os usuários teriam papel relevante nas orientações das mudanças. Como 

observam Freire e Brisolla (2005), o surgimento da inovação e a maximização 

como uma utilidade social entre os atores depende de maior interação entre 

os agentes do sistema. 

Nesta linha de entendimento, a definição de inovação passa a ser 

abrangente, como “[...] um fenômeno complexo multidimensional, que 

pressupõe a presença e articulação de número elevado de agentes e insti-

tuições [...] com procedimentos distintos [...] objetivos diferenciados [...] 

motivações variadas [entre outros]” (Brasil, 2002, p. 26).

Estas interpretações conduzem a uma nova abordagem de inovação, 

dado que o empresarial, que era considerado, na visão microeconômica, 

responsável pelo progresso técnico, agora é relativizado pela visão sistêmica, 
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enfatizando a ação dos componentes estruturais de um sistema de inovação 

que são os atores, redes e instituições (Carlsson; Stankiewicz, 1995), que 

contribuem para a função global do desenvolvimento, difusão e utilização 

de novos produtos (bens e serviços) e processos (Bergek, 2002; Carlsson; 

Stankiewicz, 1995; Galli; Teubal, 1997), determinando, assim, o padrão de 

crescimento e desenvolvimento de um país ou setor. 

Segundo Bergek (2008), um número de diferentes conceitos de siste-

ma de inovação é apresentado na literatura, incluindo os sistemas nacionais 

de inovação (Freeman, 1987; Lundvall, 1992; Nelson, 1992), os sistemas 

regionais de inovação (Asheim; Isaksen, 1997; Cook et al., 1997), os sistemas 

setoriais de inovação e de produção (Breschi; Malerba, 1997; Malerba, 2002, 

2004) e os sistemas tecnológicos (Carlsson; Stankiewicz, 1995).19 Temos 

ainda outros conceitos de sistema sociotécnico semelhante (Bijker, 1995; 

Geels, 2004; Hughes, 1983).

A abordagem sistêmica de inovação passou a ganhar relevância com 

os trabalhos de Nelson (1993), que analisa os diferentes sistemas de inova-

ção de 15 principais países, incluindo os grandes orientados para o mercado 

industrializados, os vários pequenos países de alta renda, bem como um 

número de Estados recém-industrializados em diversos continentes. Esses 

estudos foram cuidadosamente projetados, desenvolvidos e escritos visando 

a esclarecer às instituições responsáveis pelo fomento ao desenvolvimento, 

quais os mecanismos de apoio às inovações existentes e empregadas. Para 

tanto, Nelson (1993) relata as semelhanças e diferenças nos sistemas de 

inovação e como estes vieram a ser fator alavancador do desenvolvimento 

das economias. 

Por outro lado Cimoli e Della Giusta (1998) estabeleceram uma 

representação de sistemas de inovações em diferentes âmbitos territoriais, 

caracterizando-os como sistemas nacionais, setoriais, regionais, e em microní-

19	 Para uma visão geral, consulte Carlsson et al. (2002) e Edquist (1997).
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veis em que as suas principais características estão relacionadas à interligação 

de algumas peças da abordagem evolutiva. Esta compreensão em diferentes 

níveis de sistemas de inovação é necessária a fim de apreciar as consequências 

que acarretam nos microfundamentos econômicos, com relação à teorização 

sobre as origens e comportamento das organizações e instituições e as suas 

ligações, em especial as políticas instituicionais de Estado ou de governo 

em âmbito macro e com reflexos nos setores, regiões ou firmas. 

Este link ou relações já haviam sidos apontados por Cimoli e Dosi 

(1995), associando o papel fundamental das instituições nos processos de 

desenvolvimento.

Da representação em sistemas territoriais e setoriais de inovação, 

Cimoli e Della Giusta (1998) buscaram interpretações dedicadas à identi-

ficação de uma estrutura global na qual os principais tópicos que ligam a 

tecnologia entre agentes, redes e instituições às competências e performances 

econômicas, podem ser descritas e avaliadas. Estas ligações e implicações 

entre os componentes estruturais do Sistema de Inovação do Agronegócio 

brasileiro buscaram relação com um conjunto mais amplo de abordagens ou 

mecanismos de ação, estabelecendo, assim, um quadro em que as mudanças 

de suporte técnico e de inovação podem ser entendidas e fomentadas por 

diversos mecanismos de políticas públicas ou de iniciativas empresariais. 

Assim, esses mecanismos passam a servir de subsídios a agentes do sistema 

de inovação, em especial ao governo, na formulação e estabelecimento de 

políticas de Estado visando ao desenvolvimento. 

Neste sentido, Sbicca e Pelaez (2006, p. 417) afirmam que o “[...] 

sistema de inovação passa a ser um instrumental de intervenção através do 

qual os governantes de um país, podem criar e programar políticas públicas, 

a fim de influenciar os processos inovativos de firmas, regiões, setores ou 

mesmo de nações”.
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Na mesma linha de entendimento, destaca Fuck (2009) que no novo 

contexto econômico mundial de competitividade sistêmica, um grupo cada 

vez maior de países passa a colocar a produção de conhecimento e a inovação 

no centro de suas políticas de desenvolvimento. Isto vale tanto para os países 

desenvolvidos quanto para os em desenvolvimento e, no caso dos Sistemas 

Setoriais do Agronegócio brasileiro, não pode ser diferente. 

Os países chegaram a esta conclusão reconhecendo que o conheci-

mento é o elemento central da nova estrutura econômica e que a inovação 

é o principal veículo da transformação de conhecimento em valor para as 

sociedades. Neste contexto, ainda, de acordo com Rodrigues e Barbosa 

(2003), Sbicca e Pelaez (2006) e Costa, Monteiro Filha e Guidolin (2011), os 

papéis dos governos e das firmas são de construir uma agenda que combina a 

já forte crença de que as capacidades tecnológicas das empresas de um país 

são o recurso-chave da sua força competitiva com uma política de sinergia de 

esforços entre os agentes, redes e instituições que formam os componentes 

estruturais do Sistema Setorial do Agronegócio brasileiro.

Há a crença de que a construção dessas capacidades somente é pos-

sível por meio de uma política organizada e orientada em âmbito nacional, 

mas com efeitos de espraiamento em diversas regiões e setores. O emprego 

desta estratégia de desenvolvimento em rearranjar os setores produtivos, faz 

com que se passe de firmas que são intensivas em mão de obra, de baixo 

conteúdo tecnológico, produtividade e competitividade, para um setor de 

capital intensivo e alta tecnologia, buscando reduzir, assim, as desigualdades 

sistêmicas. 

Corrobora Bergek (2008), ao analisar a dinâmica funcional de siste-

mas de inovação tecnológicos, quando destaca que vários pesquisadores e 

analistas políticos têm feito estudos empíricos sobre sistemas de inovação, 

a fim de compreender a estrutura atual dos SIs e traçar suas dinâmicas. 

Observa a autora, no entanto, que muitas vezes os formuladores de políti-

cas públicas experimentam dificuldades em extrair orientações práticas de 

estudos deste tipo. Assim, sugere que, ao operacionalizar uma abordagem 
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funcional para uma análise dinâmica do sistema de inovação, adote-se como 

esquema prático de análise questões-chave de política e de metas a serem 

levantadas e estabelecidas.

Bhidé (2008), todavia, afirma que a dinâmica da inovação sustenta a 

prosperidade em um mundo mais conectado, e fatos, como a terceirização 

de PD&I e seu deslocamento para regiões como Ásia, em especial a China 

e Índia, principalmente, e aumento de capacidade científica em tais países, 

realmente ameaçam a prosperidade e a riqueza dos países emergentes oci-

dentais em geral e os EUA em particular. 

Esta constatação de Bhidé (2008) reforça ainda mais a necessidade de 

o Brasil assegurar políticas de Estado à inovação, e consequentes graus de 

competitividade para a economia do país em geral e para o Sistema Setorial 

do Agronegócio em particular. 

Neste sentido, o Brasil dispõe de diversos instrumentos de Política 

Nacional de Pesquisa Científica, Tecnológica e de Inovação. Eles são for-

mados pelo conjunto de normas, leis e diretrizes que, gradativamente, foram 

construidos nos últimos 20 anos, e tem como objetivo o desenvolvimento 

econômico e social do país (Brasil, 2013c). Na seção seguinte é apresentada 

a evolução do sistema de Ciência e Tecnologia do Brasil e a sua interface 

com o desenvolvimento do agronegócio no país.

O Sistema de Ciência e Tecnologia e o 
Desenvolvimento do Agronegócio Brasileiro

De acordo com Freeman (1995), o Sistema Nacional de Inovação 

(SNI) do Brasil, nos anos 80, apresentava características desfavoráveis, em 

especial no que concerne ao sistema educacional, dado a baixa proporção 

de estudantes universitários e o sistema de P&D público e privado, decor-

rente também do baixo investimento relativo em P&D, infraestrutura de 

telecomunicações e difusão de novas tecnologias. 
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Como destacam Révillion e Padula (2008), o desenvolvimento de 
políticas públicas no sentido de acompanhar o avanço tecnológico é de 
especial importância nos países em desenvolvimento, como o Brasil. Este 
avanço, contudo, depende da definição de um posicionamento estratégico 
capaz de vencer desequilíbrios na distribuição de capacidades inovadoras 
entre os diferentes setores e agentes do sistema, ou seja, mitigar efeitos de 
externalidades associadas à concentração. 

No início da década de 90 o governo brasileiro criou programas, no 
âmbito da política industrial e de comércio exterior, visando a fortalecer a 
capacitação tecnológica dos setores produtivos, sendo: i) Programa de Apoio 
à Capacitação Tecnológica da Indústria (Pacti) – substituído em 1993 pelos 
Programas de Desenvolvimento Tecnológico e Industrial (PDTI) e Programa 
de Desenvolvimento Tecnológico e Agropecuário (PDTA), que propuseram 
incentivos fiscais para estimular os gastos com P&D e fomentaram a associação 
das empresas com instituições de ensino e pesquisa, e ii) o Programa Brasileiro 
de Qualidade e Produtividade (PBQP) que instituiu iniciativas voltadas ao 
desenvolvimento de novos métodos de gestão e qualificação de recursos hu-
manos, assim como a qualificação da infraestrutura tecnológica e incremento 
da articulação institucional (Tigre, 2003 apud Révillion; Padula, 2008). 

Em 9 de janeiro de 1996, com a Lei 9.257, foi criado e regulamen-
tado o Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia (CCT) do Brasil, como 
órgão de assessoramento superior da Presidência da República. A principal 
responsabilidade deste conselho está relacionada à formulação da política 
nacional de desenvolvimento científico e tecnológico do país e aí se insere 
a política de inovação do Brasil. 

Em 1999, com a criação e construção dos fundos setoriais20 de desen-
volvimento científico e tecnológico, associados com ações estratégicas – como 

o de Recursos Humanos para Áreas Estratégicas (RHAE) e o Programa de 

20	 Os Fundos Setoriais de Ciência e Tecnologia foram criados a partir de 1999 como instrumentos de 
financiamento de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação no país. São 16 Fundos Setoriais, sendo 
14 relativos a setores específicos e 2 transversais. Destes, 1 é voltado à interação universidade-empresa 
(FVA – Fundo Verde-Amarelo), enquanto o outro é destinado a apoiar a melhoria da infraestrutura de 
ICTs (Infraestrutura).
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Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PADCT) e com várias 

iniciativas – como o Programa de Apoio Tecnológico à Exportação (Progex) 

e o Programa Novos Polos Exportadores (PNPE) – e ações da Agência de 

Promoções de Exportações (Apex) voltadas as PME – enfocaram o desen-

volvimento de uma política tecnológica capaz de alavancar as exportações 

do país e ter efeitos multiplicadores em termos de desenvolvimento da 

inovação no país (Tigre, 2003; Brasil, 2011b).

Mais recentemente o Sistema Nacional de CT&I passou a contar 

com ações definidas em: i) Expansão e consolidação do Sistema Nacional de 

CT& I; ii) Promoção da Inovação Tecnológica nas empresas; iii) Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação em áreas estratégicas, e iv) Ciência, Tecnologia 

e Inovação para o Desenvolvimento Social. 

Em dezembro de 2004 foi promulgada a Lei da Inovação (Lei 10.973), 

que passou a dispor sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e 

tecnológica no âmbito produtivo. Esta lei objetiva à capacitação, ao alcance 

da autonomia tecnológica e ao desenvolvimento industrial brasileiro, e as 

suas finalidades associam-se a: i) estimular ambientes especializados e coo-

perativos da inovação; ii) fomento à participação de Instituições Científicas 

e Tecnológicas (ICT) no processo de inovação; iii) estímulo à inovação nas 

empresas; iv) estímulo ao inventor independente, e v) a criação de fundos 

de investimentos para a inovação. A sua regulamentação ocorreu em 11 de 

outubro de 2005 pelo Decreto no 5.563, e é a primeira lei em CT&I brasileira 

que trata do relacionamento entre universidades, instituições de pesquisa 

e empresas.

Em novembro de 2005 o Brasil passou a contar com mais um marco 

legal e regulatório para apoio à inovação. É promulgada a Lei no 11.196/05, 

conhecida como “Lei do Bem”. Sua regulamentação ocorreu pelo Decreto 

5.798 em junho de 2006 e formata em definitivo o modelo de Ciência e 

Tecnologia do país ao estabelecer mecanismos à concessão de incentivos 

fiscais (subvenções econômicas) às pessoas jurídicas que realizarem pesquisa, 

desenvolvimento e inovação tecnológica. 
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Nesse sentido, os Ministérios da Ciência, Tecnologia e Inovação 

(MCTI) e da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), estabele-

ceram uma Comissão Técnica Interministerial, instituída pela Portaria 

Interministerial no. 745, de 22 de novembro de 2007, que visava a iden-

tificar as necessidades de se articular iniciativas voltadas para o apoio ao 

desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação nos temas de: i) 

Defesa agropecuária e qualidade e segurança de alimentos e insumos 

agropecuários; ii) Biotecnologia; iii) Agroenergia; iv) Desenvolvimento 

sustentável; v) Agricultura de precisão; vi) Desenvolvimento empresarial 

(agroindústrias, bioindústrias de alimentos, insumos e subprodutos agro-

pecuários); e vii) Revitalização da infraestrutura do Sistema Nacional de 

Pesquisa Agropecuária – SNPA/Embrapa e Organizações Estaduais de 

Pesquisa Agropecuária – Oepas. 

Esses temas fazem parte do Plano de Ação Ciência, Tecnologia e 

Inovação para o Desenvolvimento Nacional – Pacti –, sendo tratado em di-

ferentes eixos, o que demonstra a transversalidade do agronegócio segundo 

as políticas públicas com relação à inovação (Brasil, 2011b).

Podemos ainda destacar as ações de CT&I do governo federal, 

como a chamada pública MCTI/Finep – Serviços Tecnológicos – Sibra-

tec – 1/2008 e subsequentes, que teve como um dos temas prioritários a 

constituição de Redes de Serviços Tecnológicos em Ensaios e análises em 

fitossanidade e saúde animal e monitoramento ambiental; o edital CNPq 

no 8/2007 Rede Genoprot, que buscava apoiar projetos de pesquisa inter-

disciplinares em genômica e proteômica cujo potencial de aplicação se 

caracterize em avanço em diversas áreas entre a agricultura e o Programa 

Competitividade em Biotecnologia; o Edital CNPq no 24/2008 – que visou 

a apoiar propostas de pesquisa e extensão tecnológica para produção de 

tecnologias, de conhecimentos apropriados, de inovação tecnológica para 

a agricultura familiar voltado para as Organizações Estaduais de Pesquisa 
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Agropecuária (Oepas) e, por fim, o Programa de Apoio à Pesquisa, à Ino-

vação e à Extensão Tecnológica para o Desenvolvimento Social (Brasil, 

2011b).

A questão do Sistema de Inovação (SI) do mundo rural do país 

vincula-se prioritariamente ao Fundo Setorial de Agronegócio (FSA), 

como foco em estimular a capacitação científica e tecnológica nas áreas 

de agronomia, veterinária, biotecnologia, economia e sociologia agrícola, 

por meio da promoção e atualização tecnológica da indústria agropecuária, 

com introdução de novas variedades a fim de reduzir doenças do rebanho, 

o aumento da competitividade do setor e estimular a ampliação de inves-

timentos na área de biotecnologia agrícola tropical e de novas tecnologias 

(Brasil, 2011b). A fonte executora do FSA é a Financiadora de Estudos e 

Projetos – Finep e Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico – CNPq.

Esse mecanismo que fomenta a inovação no agronegócio brasileiro 

tem como origem dos recursos 17,5% da Contribuição de Intervenção no 

Domínio Econômico – Cide, cuja arrecadação advém da incidência de alí-

quota de 10% sobre a remessa de recursos ao exterior para pagamento de 

assistência técnica, royalties, serviços técnicos especializados ou profissionais; 

todavia os seus efeitos multiplicadores, em termos de desenvolvimento para 

o setor do agronegócio e para o país, não estão mensurados, dado o curto 

prazo e a dinâmica de evolução dos mercados.

De acordo com o MCTI (Brasil, 2012), o que se constata em termos 

da distribuição percentual dos dispêndios públicos brasileiros em P&D é 

que a agricultura vem recebendo percentualmente baixo valor. Em 2010 o 

setor da agricultura recebeu somente 10,9% do total aplicado via políticas 

de governo. Já no mesmo ano os dispêndios públicos com pesquisas não 

orientadas foram 12,1% e com as Instituições de Ensino Superior 56,43% 

(Figura 2). 
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Figura 2 – Brasil: Distribuição percentual dos dispêndios públicos em 

pesquisa e  desenvolvimento (P&D) por objetivo socioeconômico, 2010

Fonte: Os autores, adaptado de Brasil (2012).

	 Da mesma forma em 2011, segundo dados do Sistema Integrado de 

Administração Financeira do governo federal (Siafi) e Serviço Federal de 

Processamento de Dados (Serpro), no Balanço Geral dos Estados brasileiros 

os dispêndios públicos em P&D aumentaram somente para as Instituições 

de Ensino Superior. Estes passaram de 56,4% em 2010 para 63,3% em 2011, 

ou seja, aumento real de 12,23% no ano. Para o setor agrícola os valores 

reduziram de 10,9 % em 2010 para 10,6 % em 2011 (Figura 3). 

Figura 3 – Brasil: Distribuição percentual dos dispêndios públicos em 

pesquisa e  desenvolvimento (P&D) por objetivo socioeconômico, 2011

Fonte: Adaptado de Brasil (2014) com base na Tabela 1.  
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Estes dados revelam que, apesar da importância em termos de rele-

vância socioeconômica do agronegócio brasileiro e do marco regulatório legal 

e institucional construído até a presente data, há outras prioridades existentes 

em termos de PD&I do governo. Na Figura 4 observa-se os dispêndios em 

PD&I com as IES, com a agricultura e com as pesquisas não orientadas, 

indicando pouca variação no tempo. 

Figura 4 – Brasil: Evolução dos porcentuais dos dispêndios públicos em 

P&D para os três  principais objetivos socioeconômicos (2000 a 2011)

Fonte: Elaboração própria com base em Brasil (2014) – MCTI/Siaf e Tabela 1.        
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Decorrente desta política pública de dispêndios em P&D, do quadro 

de assimetrias no mundo rural, seja decorrente da heterogeneidade estru-

tural (paralelismo do setor produtivo e dualismo estrutural-tecnológico na 

agropecuária) ou das dificuldades de articular os componentes estruturais 

(atores, redes e instituições) do SI do agronegócio, se pode inferir a tendência 

a perpetuar as desigualdades na agropecuária do país. 

Considerando, pois, que a reestruturação produtiva necessária ao 

agronegócio é acompanhada por uma forte intensificação da competição 

em todos os níveis, essa realidade brasileira na economia do conhecimento 

e no processo de globalização do mundo competitivo afeta por várias vias 

e de forma importante a questão do desenvolvimento do país, das regiões, 

dos setores e das atividades. 

Uma consequência adicional deste movimento é que a dicotomia 

entre equidade e competitividade na definição dos objetivos das políticas 

públicas de desenvolvimento tende a se ampliar, pois na busca de enfrentar 

a competição cada vez mais acirrada, os formuladores de política tem uma 

inclinação em apostar nos territórios e setores vencedores, que já concentram 

os principais ativos estratégicos, reforçando ainda mais as desigualdades 

setoriais e espaciais (Brasil, 2013c).

Em relação às ações do setor privado é importante destacar o baixo 

nível de investimento em PD&I das empresas agroindustriais brasileiras, 

pois, segundo Wilkinson (2000) e Lemos e Moro (2000), 95% dos recursos 

aplicados na atividade são de origem pública e somente 5% são do setor 

privado. Na mesma linha de avaliação, Cassiolato e Lastres (2003) afirmam 

que a questão é em virtude da falta de uma participação mais efetiva das 

empresas do país no esforço inovador interno, pois a maior parte das estraté-

gias tecnológicas adotadas parece apoiar-se na crença de que a tecnologia se 

globalizou e o investimento estrangeiro seria condição necessária e suficiente 

para modernizar o parque produtivo local e conectar, assim, a economia ao 

processo de globalização.        
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Por outro lado, segundo Révillion e Padula (2008), ao contrário, porém, 
longe de ter se tornado global, a tecnologia, a inovação e o conhecimento 
têm se caracterizado como componentes crescentemente estratégicos, de 
cunho localizado. 

Assim, a busca pela eficiência dinâmica dos sistemas de produção do 
agronegócio brasileiro está relacionada fortemente à capacidade que o país 
tem em desenvolver inovações nos processos de gestão e de produção, com 
redução de disparidades entre os diferentes atores do sistema de produção, 
e este é o grande desafio do desenvolvimento.

Segundo Tigre (2003), Sbicca e Pelaez (2006) e Fuck (2011), as capa-
cidades inovativas estão associadas à especialização dos recursos humanos, 
P&D, tecnologias da informação que não estão necessariamente incorporados 
em bens de capital e know-how tecnológico, pois mecanismos de mercado 
não são suficientes para garantir investimentos nesse tipo de ativo, resul-
tando na necessidade de políticas públicas que desenvolvam capacitação, 
infraestrutura tecnológica e apoio à inovação.

Outra questão relevante são as formas de acesso às inovações tecno-
lógicas disponíveis cada vez mais a custos crescentes para as firmas do agro-
negócio. O que temos são investimentos de empresas multinacionais com 
importações de bens de capital e contratação de serviços de base tecnológica 
e científica altamente especializada, a preços relativos cada vez maiores, pois 
os seus núcleos de pesquisa e inovação permanecem nos países de origem 
do seu desenvolvimento ou estão protegidos por patentes e registros. 

Segundo Freeman e Hagedoorn (1994), as atividades tecnológicas 
autônomas nos países em desenvolvimento são uma precondição para a 
troca tecnológica qualificada com países da OECD e no caso do agronegócio 
brasileiro não seria diferente. 

Considerações Finais

Este artigo procurou mostrar o papel das mudanças tecnológicas 
decorrentes do Sistema de Inovação na agropecuária do país. Para tanto, 

discutiu as implicações da inovação com vistas à redução de heterogeneidade 



Eduardo Gelinski Júnior – Armando Dalla Costa – Flávio de Oliveira Gonçalves – Rogério Allon Duenhas

308 Ano 12 • n. 28 • out./dez. • 2014

estrutural produtiva do mundo rural brasileiro. Partiu dos fundamentos da 

dinâmica da economia evolucionária, baseada em profundas transformações 

e reestruturações que devem ocorrer com interdependências complexas, 

competição sistêmica, crescimento econômico, mudança estrutural e cres-

cente necessidade de dispêndios orçamentários. 

A discussão foi focada principalmente na participação do Estado como 

agente estratégico na dinâmica de desenvolvimento, dada a necessidade de 

solução ao paralelismo no segmento tradicional e dual estrutural-tecnológico 

do setor agrícola. Para isto, apresentou e discutiu a evolução da Política de Ci-

ência, Tecnologia e Inovação (CT&I) no país, quando se constataram avanços 

significativos para a formação de um Sistema de Inovação na agropecuária.

	 Foi analisada a evolução temporal da distribuição percentual dos 

dispêndios públicos em P&D por objetivo socioeconômico. O que se cons-

tata é que o setor agrícola vem recebendo ao longo do tempo apenas 10% 

do total dos dispêndios públicos em pesquisa e desenvolvimento, apesar da 

importância e relevância socioeconômica para o país.

Conclui-se que, embora possam existir avanços significativos em 

sistemas produtivos classificados como modernos, a evolução das Políticas 

de CT&I, a sistemática de organização e coordenação do Sistema Nacional 

de Pesquisa Agropecuária (SNPA) e os baixos níveis de evolução dos dis-

pêndios públicos (10%) em P&D na agricultura, não asseguram redução do 

dualismo estrutural-tecnológico, empecilhos relevantes à formação de um 

SI no agronegócio. 

Também se conclui que na dinâmica de uma economia de mercado 

os componentes estruturais do agronegócio tendem a investir em inovações 

nos segmentos estratégicos e competitivos vinculados às exportações; daí a 

necessidade de maior presença do Estado, que, na economia evolucionária, 

é agente fundamental, articulando atores, redes e instituições, buscando de-

senvolver conhecimentos, mobilizar recursos, formar mercados, legitimação, 
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influenciar a direção de pesquisas e o desenvolvimento de externalidades 

positivas para um avançado padrão funcional, caso contrário apenas cresci-

mento econômico desigual. 
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